
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.501.205 - RS (2014/0314179-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : JACINTA LOURENÇO DE BARROS 
ADVOGADOS : LÚCIO FERNANDES FURTADO E OUTRO(S)

 PEDRO TEIXEIRA MESQUITA DA COSTA 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. IMPOSTO DE RENDA. PRAZO 
DE PRESCRIÇÃO PARA A REPETIÇÃO DE INDÉBITO NOS TRIBUTOS 
SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. ART. 3º DA LC 
118/2005. RECURSO ESPECIAL COM FUNDAMENTO NO ART. 105, III, 
"C" DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. INCIDÊNCIA.
1. Trata-se, na origem, de Ação Ordinária de Repetição de Indébito, que visa a 
correção do valor devido a título de Imposto de Renda incidente nos créditos 
apurados em Ação Trabalhista, com aplicação de alíquotas mês a mês, bem como 
a devolução dos valores indevidamente recolhidos.
2. A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente.  O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o conhecimento do 
Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição Federal. 
Precedentes do STJ.
3. A Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 1.269.570/MG, sob o rito do art. 
543-C do CPC, prestigiou o entendimento do STF firmado em repercussão geral, 
no sentido de que, para as ações ajuizadas a partir de 9.6.2005 aplica-se o art. 3º 
da Lei Complementar 118/2005, contando-se o prazo prescricional dos tributos 
sujeitos a lançamento por homologação em cinco anos a partir do pagamento 
antecipado de que trata o art. 150, §1º, do CTN.
4. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 
Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do 
Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida." 
5. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
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unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 21 de maio de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.501.205 - RS (2014/0314179-2)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : JACINTA LOURENÇO DE BARROS 
ADVOGADOS : LÚCIO FERNANDES FURTADO E OUTRO(S)
   PEDRO TEIXEIRA MESQUITA DA COSTA 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "c", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado (fl. 316, e-STJ):  

TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PRESCRIÇÃO. 
LC 118/05. IMPOSTO DE RENDA. JUROS MORATÓRIOS.

Prazo prescricional. Tributo sujeito a lançamento por 
homologação. Marco temporal eleito pelo Supremo Tribunal Federal para 
aplicabilidade da LC n° 118/05. Prescrição de recolhimento efetuado há mais de 
cinco anos do ajuizamento.

A recorrente alega violação do artigo 3º da Lei Complementar 118/2005, 

suscitando dissídio jurisprudencial, tendo em vista um equívoco na contagem do prazo 

prescricional, visto que o termo inicial seria a data da entrega da declaração e não em 

momento anterior (pagamento antecipado).

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.501.205 - RS (2014/0314179-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 09.4.2015.

A irresignação não merece prosperar.

Trata-se, na origem, de Ação Ordinária de Repetição de Indébito, que visa a 

correção do valor devido a título de Imposto de Renda incidente nos créditos apurados em 

Ação Trabalhista, com aplicação de alíquotas mês a mês, bem como  devolução dos valores 

indevidamente recolhidos.

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região negou provimento à Apelação, 

declarando prescrito o direito à repetição do indébito, visto que o recolhimento do imposto 

devido fora efetuado em 1º.9.2004, sendo que a demanda em 11.2.2010. 

Interposto Recurso Especial com fundamento unicamente pelo artigo 105, III, 

"c" ,̀ da Constituição Federal.

A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 

demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 

indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos 

do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo 

analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal 

divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o 

conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição 

Federal. Confira-se o precedente:

TRIBUTÁRIO. COBRANÇA DE TAXA DE ÁGUA E DE 
SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SUMÚLAS NS. 282 E 283 DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO-CONFIGURADO.

(...)
3. Não se conhece do dissídio jurisprudencial quando não atendidos 
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os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
4. Recurso especial não-conhecido.

(REsp 649.084/RJ; Rel. Min. João Otávio de Noronha; DJ de 
15/8/2005).   

Mesmo que assim não fosse, e apenas o faço por amor ao debate, consigno 

que a Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 1.269.570/MG, sob o rito do art. 543-C do 

CPC, prestigiou o entendimento do STF firmado em repercussão geral, no sentido de que 

para, as ações ajuizadas a partir de 9.6.2005, aplica-se o art. 3º da Lei Complementar 

118/2005, contando-se o prazo prescricional dos tributos sujeitos a lançamento por 

homologação em cinco anos a partir do pagamento antecipado de que trata o art. 150, § 1º, 

do CTN.

Transcrevo a ementa do referido Recurso Especial:

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA (ART. 543-C, DO CPC). LEI 
INTERPRETATIVA. PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO NOS TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. ART. 3º, DA LC 118/2005. POSICIONAMENTO DO 
STF. ALTERAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SUPERADO 
ENTENDIMENTO FIRMADO ANTERIORMENTE TAMBÉM EM SEDE 
DE RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.

1. O acórdão proveniente da Corte Especial na AI nos Eresp nº 
644.736/PE, Relator o Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 27.08.2007, e o 
recurso representativo da controvérsia REsp. n. 1.002.932/SP, Primeira Seção, 
Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 25.11.2009, firmaram o entendimento no sentido 
de que o art. 3º da LC 118/2005 somente pode ter eficácia prospectiva, incidindo 
apenas sobre situações que venham a ocorrer a partir da sua vigência. Sendo 
assim, a jurisprudência deste STJ passou a considerar que, relativamente aos 
pagamentos efetuados a partir de 09.06.05, o prazo para a repetição do 
indébito é de cinco anos a contar da data do pagamento; e relativamente 
aos pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao regime previsto no 
sistema anterior.

2. No entanto, o mesmo tema recebeu julgamento pelo STF no RE 
n. 566.621/RS, Plenário, Rel. Min. Ellen Gracie, julgado em 04.08.2011, onde foi 
fixado marco para a aplicação do regime novo de prazo prescricional levando-se 
em consideração a data do ajuizamento da ação (e não mais a data do 
pagamento) em confronto com a data da vigência da lei nova (9.6.2005).

3. Tendo a jurisprudência deste STJ sido construída em 
interpretação de princípios constitucionais, urge inclinar-se esta Casa ao decidido 
pela Corte Suprema competente para dar a palavra final em temas de tal jaez, 
notadamente em havendo julgamento de mérito em repercussão geral (arts. 
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543-A e 543-B, do CPC). Desse modo, para as ações ajuizadas a partir de 
9.6.2005, aplica-se o art. 3º, da Lei Complementar n. 118/2005, contando-se o 
prazo prescricional dos tributos sujeitos a lançamento por homologação em cinco 
anos a partir do pagamento antecipado de que trata o art. 150, §1º, do CTN.

4. Superado o recurso representativo da controvérsia REsp. n. 
1.002.932/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 25.11.2009.

5. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.

Ademais, o Tribunal local consignou (fl. 315, e-STJ):

A Primeira Seção do E. STJ - no REsp. n" 1.269.570, submetido 
ao regime dos recursos repetitivos, publicado em 4-6-2012, Relator o Min. Mauro 
Campbell Marques, em que adotado o entendimento do Plenário do E. STF no 
julgamento do RE n° 566.621, Relatora a Min. Ellen Gracie, publicado em 
11-10-2011 - decidiu pela aplicação do disposto no art. 3o da LC n° 118/2005, que 
reduziu o lapso temporal para 5 anos tão somente às ações propostas a partir de 
9-6-2005. No entanto, para as ações intentadas antes do referido marco, foi 
mantida a tese dos 'cinco mais cinco', consoante antiga orientação do Superior 
Tribunal de Justiça.

No julgamento do Recurso Extraordinário n° 566.621, em 
4-8-2011, com repercussão geral, foi considerada inconstitucional a segunda parte 
do art. 4o da Lei Complementar n° 118, por violação à segurança jurídica, 
entendendo aplicável o novo prazo às ações ajuizadas após a vacatio legis (a 
partir de 9 de junho de 2005).

Nesta demanda, ajuizada em 11-2-2010, reportando-se a 
recolhimento efetuado em l°-9-2004 (Ev. 1 - OUT13), aplica-se o entendimento 
da Lei Complementar n° 118/05: está prescrito o direito à repetição do indébito.

Voto por negar provimento à apelação.

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2014/0314179-2 REsp 1.501.205 / RS

Números Origem:  00020200540404000  01257401920  50012693120104047100  RS-50012693120104047100  
TRF4-50055213720104040000

PAUTA: 21/05/2015 JULGADO: 21/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JACINTA LOURENÇO DE BARROS
ADVOGADOS : LÚCIO FERNANDES FURTADO E OUTRO(S)

PEDRO TEIXEIRA MESQUITA DA COSTA
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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